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URBS - URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

BOLETIM DE ESCLARECIMENTO N.º 06  
 
 

Ref.: CONCORRÊNCIA n.º 005/2009 – Seleção e contrat ação empresa(s) para outorga de 

concessão dos serviços do Sistema de Transporte Col etivo Urbano de Passageiros da Cidade 

de Curitiba, cujas características principais const ituem \ RIT – Rede Integrada de Transporte.  

 
Em razão de questionamentos encaminhados, vimos a esclarecer o que segue: 
 
1)Empresa Orlando Bertoldi & Cia. Ltda., protocolo URBS nº 0001.072578-0: 
 
1.a) Pergunta: Para os fins do item  6.1.2 “c” e “c.1” do edital de licitação, não será exigido 
capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo para habilitação dos licitantes? 
Resposta: Não será exigido capital social mínimo ou patrimônio líquido (porque o edital já 
prevê exigências de garantias de proposta e garantia contratual). 
 
1.b) Pergunta: Ainda quanto ao item 6.1.2, a fórmula para cálculo do índice de 
endividamento geral “EG” faz menção ao grupo de balanço “Exigível ao Longo Prazo”, que, 
atualmente, na terminologia contábil é denominado de “Passivo não Circulante”, conforme 
nova redação do art. 178, §2º, inc. II, da Lei Federal 6.604/76. Diante disso, para os fins da 
licitação, o termo “Passivo não Circulante” será equiparado ao termo “Exigível a Longo 
Prazo”? 
Resposta: Sim. 
 
2) Transporte Coletivo Água Verde Ltda., protocolo URBS nº 0001.072457-0: 
 
2.a) Pergunta: O item 6.1.2, alínea “c”, do edital de licitação, exige a apresentação do 
balanço e das demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei. Tratando-se de empresas constituídas no exercício financeiro 
de 2010, que não possuem balanços encerrados, de exercícios anteriores, poderá ser 
apresentado o balanço de abertura demonstrando o atendimento do índice de 
endividamento geral mínimo, estabelecido no edital? No caso de apresentação do balanço 
de abertura ficará o atendimento da alínea “b.1” do item 6.1.2 do edital? 
Resposta: Neste caso específico e para as empresas constituídas no exercício de 2009, 
deverá ser apresentado balanço de abertura, dispensando-se nesta hipótese a exigência da 
alínea “b.1” do item 6.1.2 do edital. Para os demais casos, deverá ser apresentado o balanço 
referente ao exercício de 2008. 
 
3) Mundaí Transportes Urbano Ltda., protocolo URBS nº 0001.072597-6: 
 
3.a) Pergunta: O item 1.1 do Edital de Licitação trata do objeto da concessão, mencionada 
que neste abrange o atendimento, com transporte coletivo público urbano de passageiros, 
das necessidades atuais e futuras de deslocamento da população. Isso significa que a 
concessão em qualquer dos lotes licitados abrange não apenas as linhas atualmente 
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existentes no sistema como também outras futuramente, ao longo do contrato, no território 
do Município de Curitiba? 
Resposta: Sim. 
 
3.b) Ainda quanto ao objeto da concessão, o item 1.2 do edital de  licitação trata da forma de 
participação dos lotes no sistema, mencionando, em seu subitem 1.2.1, que o percentual de 
participação de cada lote será mantido ao longo da concessão, havendo revisão quando 
ocorrer desequilíbrio superior a 5% do valor original atualizado do contrato. Pergunta-se: 

3.b.1) Pergunta: fica que, nas hipóteses de alterações operacionais que aumentem ou 
diminuam a oferta de serviços do sistema, tais como a criação, modificação, 
prolongamento ou extinção de linhas, inclusive por implantação de novo modal 
de transporte (metrô), essas modificações serão assumidas proporcionalmente 
por todas as concessionárias? 
Resposta: Sim, visando manter o percentual originário de participação de cada 
lote no sistema. 

3.b.2) Pergunta: Para fins de distribuição proporcional das modificações de oferta a 
que se refere o item anterior, poderá haver troca de linhas entre os lotes do 
sistema ou modificação da participação em linhas compartilhadas? 
Resposta: Sim, promovida de ofício pela URBS ou por solicitação conjunta e de 
comum acordo de todas as concessionárias. 

3.b.3) Pergunta: Havendo acordo operacional entre todas as concessionárias 
vencedoras da licitação que defina imediata revisão dos serviços de cada lote, 
em função das modificações a que se refere o item anterior, tal acordo 
prevalecerá sobre a margem de 5% estabelecida no item 1.2.1 do edital de 
licitação? 

 Resposta: Sim, prevalecerá o acordo devidamente formalizado e apresentado à 
URBS, já que a margem se destina única e exclusivamente a indicar o 
momento em que o Poder Concedente fará as revisões de ofício. 

3.b.4) Pergunta: O valor do contrato a que se refere o item 1.2.1 do edital será aferido 
com bases mensais, ou seja, o valor do contrato dividido pelo número de 
meses do seu prazo de vigência? 

 Resposta: Sim. 
 

3.c) Pergunta: O item 2.3.4 do edital de licitação menciona que o valor referente a outorga 
deverá ser recolhido em conta bancária da URBS. Em seguida, o item 2.3.6 do edital define 
que os valores recebidos pela URBS referentes ao pagamento da outorga comporão o FUC 
– Fundo de Urbanização de Curitiba. Por outro lado, os itens 2.3.4.1 e 2.3.4.2 do edital 
estabelecem a possibilidade de pagamento da outorga com créditos de indenização em face 
da URBS. Na hipótese de pagamento da outorga com esses créditos, é certo que não será 
feito depósito bancário em favor da URBS e os valores envolvidos não comporão receita do 
FUC, já que serão objeto de compensação. É correto esse entendimento? 
Resposta: Sim, o depósito em dinheiro e a contabilização no FUC apenas se aplicam para o 
pagamento da outorga em dinheiro. 
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3.d) O item 4.3.1 do edital de licitação estabelece os requisitos relativos aos consórcios. O 
seu subitem 4.3.1.3 define as alterações, no regime consorcial, que estarão sujeitas à prévia 
anuência da URBS. Pergunta-se: 

3.d.1) Pergunta: Tendo em vista o disposto no art. 27 da Lei Federal n. 8.987/95, as 
modificações sujeitas à prévia anuência da URBS seriam apenas aquelas 
consistentes em exclusão, substituição de consorciado ou inclusão de novo 
consorciado? 

 Resposta: Sim. 
3.d.2) Pergunta: Modificações internas de participação dos consorciados, que não 

impliquem em exclusão de nenhum dos integrantes do Consórcio, poderão ser 
realizadas mediante comunicação à URBS, sem necessidade de prévia 
anuência? 

 Resposta: Sim. A comunicação deverá ser feita em até 30 (trinta) dias após a 
realização das modificações. As alterações não poderão comprometer a 
operacionalidade do sistema, respondendo solidariamente, todas as 
consorciadas, por qualquer infração ou descumprimento de norma operacional 
decorrente das modificações. 

 
3.e) Pergunta: Ainda em relação ao consórcio, o item 4.3.1.7 do edital contradiz com o item 
6.1.7, já que nem todos os documentos de habilitação, nos termos do edital, devem ser 
apresentados por todos os consorciados. Qual item deve prevalecer? 
Resposta: Deve prevalecer o item 6.1.7 do edital. 
 
3.f) Pergunta: A redação do item 4.3.3 do edital de licitação gera dúvidas quanto às 
exigências de qualificação econômico-financeira e qualificação técnica dos itens 6.1.2 e 
6.1.4 do edital. No item 6.1.2, exige-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis, bem como o índice de endividamento geral, individualmente por 
cada integrante do consórcio, não se permitindo somatório de quantitativos. No item 6.1.4, 
exige-se que pelo menos um dos consorciados atenda a experiência mínima, em termos de 
frota e tempo de operação, estabelecida no edital, não se autorizando somatório para 
atendimento da qualificação mínima. O que deve prevalecer, diante disso? 
Resposta: Quanto à idoneidade financeira (item 6.1.2 do edital), deve ser comprovada 
individualmente por cada integrante do consórcio, vedado o somatório de índices. A 
capacidade técnica operacional deve ser comprovada, no seu todo, por pelo menos uma das 
empresas componentes do consórcio. 
 
 
3.g) Pergunta: O item 6.1.2, alínea “c”, do edital de licitação exige a apresentação do 
balanço e das demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei. Tratando-se de empresas constituídas no exercício financeiro 
de 2010, que não possuem balanços encerrados, de exercícios anteriores, poderá ser 
apresentado o balanço de abertura demonstrando o atendimento do índice de 
endividamento geral mínimo, estabelecido no edital? 
Resposta: Neste caso específico e para as empresas constituídas no exercício de 2009, 
deverá ser apresentado balanço de abertura, dispensando-se nesta hipótese a exigência da 
alínea “b.1” do item 6.1.2 do edital. Para os demais casos, deverá ser apresentado o balanço 
referente ao exercício de 2008. 
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4) Transporte Coletivo Glória Ltda., protocolo URBS nº 0001.072638-7 
 
4.a) Em relação à garantia de proposta, exigida no item 6.1.2 “d” do edital: 

4.a.1) Pergunta: Qual é o seu prazo de validade mínimo? 
 Resposta: 90 (noventa) dias contados da data de entrega dos envelopes. 
4.a.2 e 4.a.3) Perguntas: Com quantos dias de antecedência da abertura dos 

envelopes deve ser depositada ou protocolizada na URBS?  Qual é a diretoria 
ou departamento interno da URBS responsável por confirmar o protocolo ou 
depósito de garantia de proposta? 

 Respostas: A garantia deverá efetuada conforme art. 56, § 1º d Lei Federal 
8.666/93 e o comprovante deve ser anexado ao envelope de habilitação, a ser 
apresentado no dia da abertura da sessão pública. A responsável pela 
confirmação da garantia é a Comissão Especial de Licitação. 

 Resposta: A Diretoria Administrativa e Financeira – Área Financeira. 
          4.a.4) Pergunta: Tratando-se de Seguro-Garantia, deverão ser atendidas as mesmas 

exigências da garantia contratual no item 15.2.1 do edital de licitação? 
 Resposta: Sim. 

4.a.5) Pergunta: Em caso de licitante no regime de Consórcio, a garantia de proposta 
poderá ser apresentada em nome de apenas um de seus integrantes? 

 Resposta: Sim, tendo em vista a responsabilidade solidária dos consorciados, 
na fase de licitação. 

 
5) Viação Cidade Sorriso Ltda., protocolo URBS nº 0001.072615-8 
 
5.a) Pergunta: O Anexo XII do edital de licitação menciona que haverá planilhas modelo para 
preenchimento da proposta de custo/KM (final e item a item) e do fluxo de caixa da 
concessão. Inclusive o referido Anexo prevê instruções para preenchimento de planilhas 
modelo. Porém, no CD-ROM que foi obtido pela empresa ora signatária junto à URBS, não 
consta nenhum arquivo Modelo em formato “EXCEL” para preenchimento da proposta de 
custo/KM e do Fluxo de Caixa. Esses arquivos eletrônicos serão fornecidos pela URBS aos 
licitantes, como menciona o edital? 
Resposta: Sim, os arquivos eletrônicos poderão ser fornecidos pela URBS, quando 
solicitados pelos licitantes. 

 
 
 

Curitiba, 12 de fevereiro de 2010. 
 
 
 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO  


